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, Os investimentos na saúde 
pública brasileira quase dobra-
ram nos últimos cinco anos. 
Neste período, o orçamento glo-
bal do setor saltou de R$ 14,8 
bilhões para R$ 28,5 bilhões. E 
os grupos de medicina privada, 
embora reclamem da "regula-
mentação excessiva" determi-
nada pelo governo, devem arre-
cadar neste ano algo em torno 
de R$ 18 bilhões. A soma destes 
dois valores—R$ 28,5 mais R$ 
18 bilhões—dá uma boa idéia 
elos recursos movimentados pe-
la Saúde no Brasil. O desafio 
agora, atribuído a governo, ope-
radoras de planos de saúde e la-
boratórios farmacêuticos, é 
avançar na qualidade dos servi-
ços e ampliar o acesso aos be-
nefícios do sistema. 

Em seminários sobre temas 
da saúde pública, o ministro da 
Saúde, Barjas Negri, tem insis-
tido nos avanços em recursos e 
funcionalidade do setor no Bra-
sil. Os números em torno dos 
recursos aplicados pelo gover-
no ratificam a tese do ministro. 

Os dados da Subsecretaria de Pla-
nejamento e Orçamento do Minis-
tério da Saúde, por exemplo, mos-
tram uma evolução positiva nos 
recursos destinados aos atendi-
mentos de média e alta complexi-
dade, que envolvem quimiotera-
pia, pequenas cirurgias e trans-
plantes de órgãos pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

Maior rubrica 
Nesse item, o aporte de recursos 

subiu de R$ 6,6 bilhões, em 1995, 
para R$ 12,9 bilhões, em 2002. É a 
rubrica do orçamento global que 
mais recebeu recursos. Um exem-
plo prático do que os recursos pro-
piciaram é o número de cirurgias 
em pacientes com câncer: elas sal-
taram de 43.310 em 1995 para 
86.386, em 2001. "Isso não signi-
fica que resolvemos todos os pro-
blemas do SUS, mas é claro que 
não se podem negar os avanços", 
diz o secretário de Gestão de In-
vestimentos em Saúde, Gabriel 
Ferrato dos Santos. 

Os dados mostram ainda que 
houve mudança na forma de repas-
se de verbas pelo governo federal 
aos municípios e estados. Atual- 

mente, a espera pelo 
dinheiro é menor do 
que há três anos. Os 
recursos destinados, 
por exemplo, ao 
combate de ende-
mias, como a dengue, 
são depositados na 
conta das prefeituras 
e estados todos os 
meses. Até 1999, em 
média, a demora era 
de quatro meses, se-
gundo o Ministério 
da Saúde, o que é 
confirmado por algu-
mas prefeituras do 
interior paulista. O 
intervalo diminuiu porque hoje o 
dinheiro é repassado pelo Fundo 
Nacional, o chamado fundo-a-
fundo. Antes, para receber os re-
cursos os municípios e estados as'- 
sinavam convênio com o governO 
federal. Em 1997, 144 municípiok 
receberam pelo fundo-a-fundo'. 
Em 2001, quase a totalidade doS 
municípios brasileiros (5.534) re= 
ceberam pelo sistema. 

Desafios futuros 
O principal desafio para os 

próximos anos, in- 
forma Santos, é me- 
lhorar o atendimen- 
to básico.Enquanto 
o ganho foi grande 
nos atendimentos 
de média e alta 
complexidade, na 
atenção básica o 
sistema permanece 
estrangulado, em- 
bora o percentual 
de pessoas assisti- 
das pelo programa 
Saúde da Família, 
tenha saltado de 
0,7% para 29,2%. 

O atendimento bá- 
sico é feito em centros de saúde e 
envolve procedimentos como con- 
sultas médicas e exames de labo- 
ratórios. Em 1995, eram realizadas 
589.729 mamografias. No ano 
passado, 1.475.224 pessoas fize- 
ram o exame. Pelo orçamento glo- 
bal de 2002, a rubrica atenção bá- 
sica receberá R$ 5 bilhões. O valor 
é quase cinco vezes maior do que o 
que foi aplicado em 1995— R$ 
1,5 bilhão. O item, no entanto, 
quase se iguala aos recursos para 
pagamento de pessoal e encar- 

gos, da ordem de R$ 4,8 bilhões. 
"A porta de entrada dos usuá-

rios ao SUS hoje são os hospitais. 
Isso tem que ser revertido para os 
centros de saúde", avalia Renilson 
Rehem de Souza, secretário de As-
sistência à Saúde do Ministério da 
Saúde. Santos acha possível que 
nos próximos 20 anos o Brasil se 
iguale ou chegue perto dos inves-
timentos feitos por países como a 
Inglaterra e Espanha, que aplicam 
entre 6% e 7% do seu Produto In-
terno Bruto (PIB) em Saúde Públi-
ca. No Brasil, o investimento ain-
da oscila em torno de 3,5%. 

Saúde privada 
Já os grupos de medicina priva-

da reclamam da má fase e das re-
gulamentações feitas no setor pela 
Agência Nacional de Saúde Suple-
mentar (ANS). "O mercado estag-
nou. É o limite dentro das condi-
ções socioeconômicas do País", 
diz o presidente da Associação 
Brasileira de Medicina de Grupo 
(Abramge), Arlindo de Almeida. 

Dividida entre medicina de gru-
po, cooperativas, autogestão e se-
guradora, a medicina privada atin-
ge 40 milhões de pessoas. Este  

ano, a previsão é de que o setor 
movimente cerca de R$ 18 bi-
lhões. "O nosso gasto é pratica-
mente igual ao do governo, só 
que eles atendem 70% da popu-
lação e nós os outros 40%". 

Almeida critica a regulamen-
tação da ANS, em especial 
aquela que universalizou os 
atendimentos e que obriga as 
empresas a garantir o atendi-
mento a pacientes com Aids e a 
cobrir transplantes de órgãos. 

"A ANS quer que seja ofere-
cido tratamento de primeiro 
mundo, quando o próprio go-
verno não faz isso", avalia Al-
meida. Segundo ele, as regula-
mentações eram necessárias, 
mas houve exagero. 

Já o presidente da Unimed 
Brasil, Celso Corrêa de Barros, 
afirma que nenhum setor su-
porta a ampliação de serviços, 
como determinou a ANS, jun-
to com a manutenção de pre-
ços. Ele se refere ao fato de a 
ANS hoje autorizar os reajus-
tes feitos pelas operadoras de 
saúde. "Isso leva as operado-
ras para uma situação de dese-
quilíbrio", afirma. 


